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INTRODUÇÃO 

O câncer constitui, na atualidade, um dos 

mais complexos e relevantes problemas de saú-

de pública em escala global, figurando entre as 

principais causas de morbimortalidade e repre-

sentando um desafio crescente para os sistemas 

de saúde e para o aumento da expectativa de vi-

da das populações (AMERICAN CANCER 

SOCIETY, 2024; WHO, 2024). Em diferentes 

con-textos nacionais, a doença destaca-se como 

im-portante causa de óbito prematuro, especial-

mente entre indivíduos com menos de 70 anos, 

evidenciando seu impacto social, econômico e 

sanitário (SUNG et al., 2021; BRAY et al., 

2018). 

Nas últimas décadas, observa-se um au-

mento consistente da incidência de neoplasias 

malignas em todo o mundo, associado princi-

palmente ao envelhecimento populacional, ao 

crescimento demográfico e às transformações 

nos padrões de vida e de exposição a fatores de 

risco, como alimentação inadequada, sedenta-

rismo, tabagismo, consumo de álcool e exposi-

ção a agentes ambientais e ocupacionais (IA-

RC, 2020; REZENDE et al., 2019; WHITE et 

al., 2014). Estimativas globais indicam que 

uma parcela expressiva da população mundial 

desenvolverá câncer ao longo da vida, com re-

percussões significativas sobre a organização 

dos serviços de saúde e a formulação de políti-

cas públicas (IARC, 2024; AMERICAN CAN-

CER SOCIETY, 2024). 

No contexto brasileiro, o câncer acompanha 

as tendências observadas internacionalmente, 

configurando-se como uma das principais cau-

sas de adoecimento e morte no país. Estimativas 

recentes apontam para aproximadamente 700 

mil novos casos anuais no triênio 2023–2025, 

evidenciando a magnitude e a relevância do 

problema no cenário nacional (INCA, 2022; 

SANTOS et al., 2023). O perfil epidemiológico 

brasileiro é marcado pela coexistência de neo-

plasias associadas ao envelhecimento populaci-

onal e de cânceres relacionados a condições so-

cioeconômicas, ambientais e comportamentais 

(INCA, 2023). 

A distribuição da carga do câncer no territó-

rio nacional revela importantes desigualdades 

regionais e sociais, refletindo diferenças na es-

trutura etária da população, na capacidade diag-

nóstica e no acesso aos serviços de saúde (RI-

BEIRO & NARDOCCI, 2013; INCA, 2023). 

Comparativamente a países de alta renda, o 

Brasil enfrenta desafios adicionais relacionados 

à prevenção, ao diagnóstico precoce e à garantia 

de tratamento oportuno e equitativo, o que con-

tribui para diagnósticos tardios e piores desfe-

chos clínicos em grupos socialmente vulneráve-

is (INCA, 2020; WHO, 2024). 

Dessa forma, compreender o câncer como 

um fenômeno multifatorial, influenciado por 

aspectos biológicos, sociais, econômicos e am-

bientais, é fundamental para a construção de es-

tratégias eficazes de enfrentamento da doença 

(IARC, 2020). Este capítulo introdutório pro-

põe-se a contextualizar a magnitude da carga do 

câncer nos cenários global e nacional, servindo 

de base para a discussão dos aspectos epidemio-

lógicos, clínicos e das políticas públicas que se-

rão aprofundados ao longo desta obra. 

O objetivo deste estudo foi contextualizar a 

magnitude e a distribuição do câncer nos cená-

rios global e brasileiro, à luz de evidências epi-

demiológicas recentes, destacando seus princi-

pais determinantes, desigualdades regionais e 

sociais, bem como os desafios relacionados à 

prevenção, ao diagnóstico precoce e à organiza-

ção das políticas públicas de saúde.  

MÉTODO 

Trata-se de um estudo de caráter qualitati-

vo, descritivo e exploratório, desenvolvido por 

meio de revisão narrativa da literatura, com fo-
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co na epidemiologia do câncer, nas desigualda-

des sociais associadas à incidência e mortalida-

de e no papel dos sistemas de informação em 

saúde no contexto brasileiro. A revisão foi con-

duzida no período de janeiro a março de 2026, 

a partir de buscas sistematizadas em bases de 

dados científicas e institucionais. 

As fontes de informação incluíram as bases 

PubMed/MEDLINE, Scopus, SciELO e Biblio-

teca Virtual em Saúde (BVS), além de docu-

mentos oficiais e relatórios técnicos de organis-

mos nacionais e internacionais, como o Institu-

to Nacional de Câncer (INCA), a Organização 

Mundial da Saúde (WHO), a Agência Internaci-

onal para Pesquisa em Câncer (IARC) e a Ame-

rican Cancer Society. Foram utilizados descri-

tores controlados e não controlados, combina-

dos por meio de operadores booleanos, tais co-

mo: cancer, epidemiology, health inequalities, 

social determinants of health, mortality, inci-

dence, Brazil, câncer, epidemiologia, desigual-

dades sociais e saúde pública. 

Os critérios de inclusão compreenderam: 

artigos científicos publicados nos idiomas por-

tuguês, inglês e espanhol, entre 2010 e 2024, 

que abordassem aspectos epidemiológicos do 

câncer, desigualdades sociais e regionais, siste-

mas de informação em saúde e políticas públi-

cas de controle do câncer, além de estudos ob-

servacionais, revisões, relatórios institucionais 

e documentos normativos relevantes. Foram 

excluídos estudos duplicados, publicações dis-

poníveis apenas em forma de resumo, artigos 

que não apresentavam relação direta com os ob-

jetivos do capítulo e produções sem respaldo 

metodológico ou institucional. 

Após a aplicação dos critérios de seleção, os 

estudos incluídos foram submetidos à leitura 

analítica e interpretativa, com extração de infor-

mações relacionadas à magnitude do câncer, 

padrões de incidência e mortalidade, determi-

nantes sociais da saúde, desigualdades regio-

nais e limitações dos sistemas de vigilância. A 

síntese dos achados foi realizada de forma des-

critiva e temática, organizada em eixos analíti-

cos que fundamentaram a construção do capítu-

lo, à luz das evidências epidemiológicas e do ar-

cabouço conceitual da saúde pública. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise da literatura nacional e internacio-

nal evidencia que o câncer se configura como 

um fenômeno de elevada complexidade, cuja 

ocorrência, distribuição e desfechos não podem 

ser compreendidos apenas a partir de determi-

nantes biológicos. Os resultados dos estudos 

analisados convergem ao demonstrar que a car-

ga do câncer é fortemente influenciada por fato-

res sociais, econômicos, ambientais e estrutu-

rais, refletindo desigualdades históricas presen-

tes nos territórios e nos sistemas de saúde. Nes-

se sentido, a epidemiologia do câncer ultrapassa 

a descrição de taxas de incidência e mortalida-

de, assumindo papel central na compreensão 

das iniquidades em saúde. 

Os dados provenientes dos sistemas de in-

formação brasileiros, especialmente os produzi-

dos pelo INCA e pelo DATASUS, demonstram 

que a incidência e a mortalidade por câncer 

apresentam marcadas diferenças regionais. As 

regiões Sul e Sudeste concentram as maiores ta-

xas, o que pode refletir tanto maior exposição a 

determinados fatores de risco quanto melhor ca-

pacidade diagnóstica e maior cobertura dos re-

gistros. Por outro lado, regiões como Norte e 

Nordeste apresentam taxas aparentemente me-

nores, cenário que deve ser interpretado com 

cautela, uma vez que a literatura aponta a sub-

notificação e a menor disponibilidade de servi-

ços especializados como fatores que influenci-

am esses achados. Assim, os resultados refor-

çam que os dados epidemiológicos expressam 

não apenas a ocorrência da doença, mas tam-
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bém as desigualdades no acesso ao diagnóstico 

e à assistência oncológica. 

Outro aspecto recorrente na literatura refe-

re-se à associação consistente entre desigualda-

des socioeconômicas e mortalidade por neopla-

sias. Estudos ecológicos e revisões recentes in-

dicam gradientes sociais claros, nos quais pio-

res indicadores de renda, escolaridade e desen-

volvimento humano estão associados a maiores 

taxas de mortalidade, especialmente para cân-

ceres potencialmente evitáveis ou passíveis de 

diagnóstico precoce. Esses achados dialogam 

com o conceito dos determinantes sociais da 

saúde, evidenciando que condições de vida des-

favoráveis aumentam a exposição a fatores de 

risco, reduzem o acesso a ações de prevenção e 

dificultam a continuidade do cuidado. 

A discussão sobre os fatores de risco modi-

ficáveis também ocupa lugar de destaque nos 

estudos analisados. Tabagismo, consumo de ál-

cool, alimentação inadequada, excesso de peso 

e sedentarismo são amplamente reconhecidos 

como determinantes relevantes da incidência de 

diversos tipos de câncer. Os resultados refor-

çam o potencial da prevenção primária como 

estratégia custo-efetiva para a redução da carga 

da doença, sobretudo em países de renda média, 

como o Brasil. No entanto, a efetividade dessas 

estratégias depende da implementação de polí-

ticas públicas intersetoriais que considerem as 

desigualdades sociais e territoriais, evitando a 

responsabilização individual isolada pelos 

comportamentos de risco. 

Adicionalmente, a literatura evidencia limi-

tações importantes nos sistemas de informação 

em saúde, como problemas de completude, co-

bertura desigual e uso predominante de indica-

dores socioeconômicos agregados. Esses fato-

res dificultam a identificação de desigualdades 

intrarregionais e de populações em situação de 

maior vulnerabilidade. A predominância de a-

nálises em grandes áreas geográficas, aliada ao 

uso restrito de indicadores multidimensionais, 

como o Índice de Desenvolvimento Humano, 

limita a compreensão aprofundada dos padrões 

de mortalidade por câncer no país. Assim, os re-

sultados apontam para a necessidade de aprimo-

ramento contínuo da vigilância epidemiológica, 

com maior integração dos sistemas e incentivo 

a análises em pequenas áreas. 

Por fim, os achados discutidos reforçam 

que o enfrentamento do câncer exige aborda-

gens integradas, que articulem ações de vigilân-

cia, prevenção, diagnóstico precoce e tratamen-

to oportuno, sustentadas por dados epidemioló-

gicos de qualidade. A centralidade do Sistema 

Único de Saúde nesse processo é amplamente 

reconhecida, sobretudo no que se refere à pro-

moção da equidade e à redução das desigualda-

des em saúde. Dessa forma, a discussão apre-

sentada neste capítulo contribui para a compre-

ensão do câncer como um problema de saúde 

pública multifacetado, cuja superação depende 

do alinhamento entre produção de conhecimen-

to, fortalecimento das políticas públicas e com-

promisso com a justiça social. 

Fatores de risco associados ao câncer no 

Brasil  

No que tange ao contexto dos fatores de ris-

co associados ao câncer no Brasil, evidencia-se 

o impacto do estilo de vida, bem como de fato-

res ambientais, ocupacionais e genéticos. A 

ocorrência do câncer resulta de uma interação 

complexa entre esses determinantes, que atuam 

de forma cumulativa ao longo da vida (WHITE 

et al., 2014; IARC, 2020). No contexto brasilei-

ro, tais fatores apresentam distribuição hetero-

gênea, fortemente influenciada por aspectos so-

cioeconômicos, culturais e regionais, desempe-

nhando papel central na conformação do perfil 

epidemiológico das neoplasias malignas no país 

(INCA, 2023). 

Entre os determinantes modificáveis, os fa-

tores relacionados ao estilo de vida respondem 

pela maior parcela da carga de câncer. Evidên-
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cias provenientes de estudos populacionais in-

dicam que aproximadamente 26,5% dos casos 

incidentes de câncer no Brasil — cerca de 114 

mil casos anuais — e 33,6% das mortes por cân-

cer — aproximadamente 63 mil óbitos por ano 

— são atribuíveis a exposições comportamen-

tais evitáveis (REZENDE et al., 2019). O taba-

gismo permanece como o principal fator de ris-

co isolado para o desenvolvimento de câncer, 

estando associado a neoplasias de pulmão, cavi-

dade oral, laringe, esôfago, pâncreas e bexiga. 

Apesar da redução progressiva da prevalência 

de fumantes nas últimas décadas, o consumo de 

derivados do tabaco ainda é responsável por 

elevado número de mortes evitáveis no país, 

estimadas em cerca de 156 mil óbitos anuais por 

causas atribuíveis ao tabagismo, incluindo par-

cela expressiva de óbitos por câncer (INCA, 

2023). 

O consumo de bebidas alcoólicas constitui 

outro fator de risco relevante, especialmente 

quando associado ao tabagismo, potencializan-

do o risco de neoplasias do trato aerodigestivo 

superior e do fígado (IARC, 2020). Paralela-

mente, mudanças recentes no padrão alimentar 

da população brasileira, caracterizadas pelo au-

mento do consumo de alimentos ultraprocessa-

dos e pela redução da ingestão de frutas, verdu-

ras e fibras, têm contribuído para o aumento da 

incidência de câncer colorretal, gástrico e de 

mama (INCA, 2020). O excesso de peso e a 

obesidade, cuja prevalência apresenta cresci-

mento consistente no Brasil, associam-se a di-

versos tipos de câncer, incluindo mama pós-

menopausa, endométrio, rim, fígado e esôfago, 

sendo responsáveis por aproximadamente 4,9% 

dos casos de câncer atribuíveis a fatores de risco 

conhecidos no país (REZENDE et al., 2019). A 

inatividade física, frequentemente associada ao 

excesso de peso, também contribui de forma in-

dependente para o aumento do risco de neo-

plasias (IARC, 2020). 

Os fatores ambientais exercem influência 

significativa no processo de carcinogênese. A 

exposição crônica à radiação ultravioleta, ca-

racterística de países de clima tropical como o 

Brasil, constitui o principal fator de risco para o 

câncer de pele, incluindo o melanoma (INCA, 

2020). Além disso, a poluição atmosférica, es-

pecialmente em grandes centros urbanos, asso-

cia-se ao aumento do risco de câncer de pul-

mão, enquanto a exposição a contaminantes 

ambientais, como agrotóxicos e metais pesados, 

representa preocupação crescente em áreas 

agrícolas e industrializadas (IARC, 2020). 

A exposição ocupacional a agentes carcino-

gênicos, embora responda por menor proporção 

dos casos na população geral, apresenta rele-

vância significativa para grupos específicos. 

Estima-se que fatores ocupacionais sejam res-

ponsáveis por cerca de 2,3% dos casos de cân-

cer em homens e 0,3% em mulheres no Brasil, 

com destaque para exposições ao amianto, à sí-

lica, a solventes orgânicos e a hidrocarbonetos 

aromáticos policíclicos (RIBEIRO et al., 2017). 

Por fim, os fatores genéticos contribuem 

para uma parcela menor, porém clinicamente 

relevante, dos casos de câncer. As síndromes 

hereditárias associadas a mutações germinati-

vas, como aquelas relacionadas aos genes 

BRCA1/BRCA2 e à síndrome de Lynch, confe-

rem risco aumentado para neoplasias específi-

cas e demandam estratégias diferenciadas de 

rastreamento, prevenção e manejo clínico (A-

MERICAN CANCER SOCIETY, 2024; IARC, 

2020). 

Em conjunto, os fatores de risco associados 

ao câncer no Brasil refletem a interação entre 

determinantes individuais, ambientais e sociais. 

O reconhecimento desses fatores é fundamental 

para o planejamento de políticas públicas efica-

zes, voltadas à prevenção primária, à redução 

das desigualdades em saúde e ao controle do 

câncer no país (WHO, 2024; INCA, 2023). 
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Principais tipos de câncer no país de a-

cordo com a distribuição por sexo, faixa etá-

ria e localização geográfica 

O câncer representa um dos principais desa-

fios de saúde pública no Brasil, caracterizando-

se por elevada incidência e expressivo impacto 

sobre a morbimortalidade da população. Segun-

do o relatório Estimativa 2023: Incidência de 

Câncer no Brasil, publicado pelo Instituto Na-

cional de Câncer José Alencar Gomes da Silva 

(INCA), estima-se a ocorrência de aproximada-

mente 704 mil novos casos de câncer por ano 

no triênio 2023–2025. Quando excluído o cân-

cer de pele não melanoma, a estimativa é de cer-

ca de 483 mil novos casos anuais, reforçando a 

magnitude da doença no cenário nacional (IN-

CA, 2023). 

A distribuição dos principais tipos de cân-

cer apresenta diferenças significativas entre os 

sexos. Entre os homens brasileiros, o câncer de 

próstata configura-se como o tumor maligno 

mais incidente, correspondendo a aproximada-

mente 30% dos novos diagnósticos. Em segui-

da, destacam-se os cânceres colorretal, de pul-

mão e de estômago, que juntos representam par-

cela expressiva da carga oncológica masculina. 

Esses achados são consistentes com análises 

epidemiológicas nacionais e internacionais, co-

mo as estimativas do projeto GLOBOCAN, co-

ordenado pela Agência Internacional de Pesqui-

sa em Câncer (IARC), que apontam o câncer de 

próstata como o mais frequente entre homens 

em países de média e alta renda, incluindo o 

Brasil. 

Entre as mulheres, o câncer de mama é o 

mais incidente, representando cerca de 30% dos 

casos novos, seguido pelos cânceres colorretal, 

do colo do útero e de pulmão. Estudos publica-

dos em periódicos demonstram que o câncer de 

mama permanece como o principal tumor femi-

nino no Brasil, resultado da interação entre fato-

res hormonais, reprodutivos, comportamentais 

e do aumento da expectativa de vida feminina. 

O câncer do colo do útero, embora prevenível 

por meio do rastreamento e da vacinação contra 

o HPV, ainda figura entre os mais incidentes, 

refletindo desigualdades no acesso às ações pre-

ventivas. 

A idade constitui um dos determinantes 

mais relevantes na ocorrência do câncer. A in-

cidência aumenta de forma progressiva com o 

envelhecimento, sendo significativamente mai-

or em indivíduos com 50 anos ou mais. Esse pa-

drão está relacionado ao acúmulo de exposições 

a fatores de risco ambientais e comportamentais 

ao longo da vida, bem como à redução da efi-

ciência dos mecanismos de reparo do DNA e ao 

aumento da instabilidade genômica com o a-

vançar da idade. Estudos epidemiológicos de-

monstram que cânceres como os de mama, 

próstata, pulmão e colorretal apresentam cresci-

mento exponencial das taxas de incidência a 

partir da meia-idade, alcançando seus maiores 

coeficientes em populações idosas. 

Em contraste, o câncer infantojuvenil cor-

responde a uma pequena proporção do total de 

casos de câncer. Dados provenientes de Regis-

tros de Câncer de Base Populacional no Brasil 

indicam incidência média entre 100 e 150 casos 

por milhão de crianças e adolescentes, sendo as 

leucemias os tumores mais frequentes, seguidos 

pelos tumores do sistema nervoso central e pe-

los linfomas. Esses resultados foram descritos 

por Pacheco et al.(2010), em estudo publicado 

na revista Pediatric Blood & Cancer, com base 

em dados nacionais consolidados. 

Adicionalmente, estudos voltados à popula-

ção de adolescentes e adultos jovens (15 a 29 

anos) apontam um perfil epidemiológico distin-

to, caracterizado pela predominância de linfo-

mas, carcinomas, tumores germinativos e cân-

cer de tireoide, com maior incidência em mu-

lheres para determinados tipos tumorais. Pes-

quisa conduzida por Freitas et al. (2016), publi-
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cada na revista Cancer Epidemiology, eviden-

cia aumento progressivo da incidência dentro 

dessa faixa etária, destacando a necessidade de 

estratégias específicas de vigilância e diagnós-

tico precoce. 

Dessa forma, observa-se que os principais 

tipos de câncer no Brasil apresentam distribui-

ção heterogênea segundo sexo e faixa etária, re-

fletindo interações complexas entre fatores bio-

lógicos, hormonais, comportamentais e demo-

gráficos. A compreensão desses padrões epide-

miológicos é essencial para subsidiar políticas 

públicas, programas de rastreamento e estraté-

gias de prevenção, além de orientar a organiza-

ção dos serviços de saúde voltados ao controle 

do câncer no país. 

A distribuição geográfica das neoplasias no 

Brasil, conforme as estimativas nacionais do 

Instituto Nacional de Câncer José Alencar Go-

mes da Silva (INCA), evidencia variações regi-

onais consistentes na incidência e na mortali-

dade por câncer. A análise desses dados permite 

identificar padrões espaciais relevantes e com-

preender a distribuição da carga oncológica no 

território nacional. As regiões Sul e Sudeste 

concentram a maior proporção dos casos novos 

estimados e apresentam as maiores taxas ajus-

tadas de incidência para a maioria das neopla-

sias, incluindo câncer de mama, câncer colorre-

tal, próstata, neoplasias do trato gastrointesti-

nal, neoplasias ginecológicas e câncer de pele. 

Esse padrão se mantém de forma consistente 

nas estimativas nacionais. Por relevância, a re-

gião Sul apresenta as maiores taxas de incidên-

cia ajustadas do país, com um perfil epidemio-

lógico pertencente ao envelhecimento popula-

cional e dependente de alta urbanização e fato-

res comportamentais. Na mesma narrativa, o 

Sudeste concentra o número absoluto de casos, 

justificado pela alta densidade populacional e 

também o sistema de subnotificação da região. 

Por outro ângulo, apresenta um perfil mais dife-

renciado e típico de países mais desenvolvidos 

com cânceres associados ao envelhecimento, 

tabagismo, mínima atividade física e exposição 

ambiental.  

O Nordeste reúne uma parcela expressiva 

dos casos estimados, com taxas de incidência 

inferiores às observadas no Sul e Sudeste, po-

rém superiores às da região Norte. Nessa regi-

ão, observa-se maior peso proporcional de de-

terminadas neoplasias preveníveis, como o cân-

cer do colo do útero nas mulheres e entre os ho-

mens, o câncer de próstata, seguido por traqué-

ia, estômago e colorretal. A região demonstra 

um atraso na transição epidemiológica, onde é 

diagnosticado cânceres relacionados a infec-

ções e uma incompatibilidade à prevenção 

quando associado a outras regiões.  

A região Centro-Oeste apresenta participa-

ção menor no total de casos nacionais, com ta-

xas de incidência inferior em relação às demais 

regiões com capitais populacionais maiores. A 

distribuição dos tipos de câncer acompanha, em 

geral, o padrão nacional, com predomínio de 

neoplasias de mama, próstata, pulmão e color-

retal. 

A região Norte concentra a menor propor-

ção dos casos estimados e apresenta as menores 

taxas ajustadas de incidência para a maioria das 

neoplasias, possivelmente relacionadas a sub-

notificação como uma barreira local e o menor 

acesso ao diagnóstico, configurando o extremo 

inferior do gradiente regional observado no 

país. 

No câncer infantojuvenil, importante causa 

de morbimortalidade entre crianças e adoles-

centes, observa-se maior frequência de neopla-

sias hematológicas. Embora a região Sudeste 

concentre elevado número absoluto de casos, 

isso não se traduz, necessariamente, em maior 

qualidade ou completude dos dados. A hetero-

geneidade dos sistemas de informação, aliada 

ao alto volume de atendimentos, contribui para 
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lacunas no registro, evidenciando que a magni-

tude dos números deve ser analisada com caute-

la, conforme descrito o artigo Registros Hospi-

talares de Câncer no Brasil: Distribuição e 

Completude das Informações sobre o Câncer 

Infantojuvenil, de 2000 a 2022 pelo Instituto 

Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Sil-

va (INCA). Regiões como Norte e Nordeste, 

por sua vez, enfrentam desafios adicionais rela-

cionados ao acesso ao diagnóstico e ao trata-

mento especializado, o que impacta tanto a de-

tecção precoce quanto a qualidade da informa-

ção disponível. 

De modo geral, os dados do INCA e RHCs 

demonstram que a distribuição geográfica das 

neoplasias no Brasil não é homogênea, apresen-

tando gradientes regionais bem definidos entre 

Sul, Sudeste, Nordeste, Centro-Oeste e Norte. 

As desigualdades socioeconômicas e re-

gionais e o impacto no acesso à saúde, diag-

nóstico e tratamento oncológico 

As neoplasias são reconhecidas como doen-

ças fortemente marcadas pela desigualdade, em 

razão da variabilidade regional nos perfis de in-

cidência e mortalidade, fenômeno amplamente 

descrito na literatura epidemiológica. Evidênci-

as demonstram que tanto a incidência quanto a 

mortalidade por câncer apresentam gradientes 

sociais consistentes, associados às condições de 

renda, escolaridade e desenvolvimento dos ter-

ritórios, refletindo diferentes níveis de desen-

volvimento socioeconômico, considerados cau-

sas fundamentais das disparidades nos desfe-

chos oncológicos (BARBOSA et al., 2016; 

IARC, 2020). 

Uma revisão de escopo publicada em 2024, 

intitulada Indicadores de desigualdades sociais 

associados à mortalidade por neoplasias nos 

adultos brasileiros, analisou estudos nacionais 

com o objetivo de investigar a relação entre 

mortalidade por neoplasias e disparidades so-

cioeconômicas e regionais no país. Os resulta-

dos evidenciaram a recorrência de indicadores 

de desigualdade social relacionados à renda — 

como renda per capita, percentual de pobreza, 

quintis de renda, renda média domiciliar, Índice 

de Palma e Índice de Gini — e à escolaridade, 

incluindo nível educacional, média de anos de 

estudo, percentual de chefes de família com en-

sino superior e taxas de analfabetismo (COS-

TA; RAMOS; SOUSA, 2024). 

Adicionalmente, foram identificados indi-

cadores unidimensionais complementares, co-

mo taxa de fecundidade, desemprego, envelhe-

cimento populacional, grau de urbanização, 

Produto Interno Bruto, mortalidade infantil e 

condições de moradia. Entre os indicadores 

multidimensionais, destacou-se o Índice de De-

senvolvimento Humano (IDH), presente em 

63,7% dos estudos analisados, evidenciando 

sua relevância na avaliação das desigualdades 

em saúde (COSTA; RAMOS; SOUSA, 2024). 

Apesar da associação consistente entre de-

sigualdades sociais e mortalidade por neoplasi-

as no Brasil, não se observa um padrão único 

capaz de explicar esse fenômeno para todos os 

tipos de câncer e contextos territoriais. A diver-

sidade de indicadores utilizados, bem como a 

variação dos níveis geográficos de análise, re-

força a complexidade da relação entre condi-

ções socioeconômicas e desfechos em saúde, 

destacando o papel dos indicadores multidi-

mensionais, como o IDH, ainda empregados de 

forma limitada frente à predominância de me-

didas unidimensionais, sobretudo as relaciona-

das à renda (COSTA; RAMOS; SOUSA, 

2024). 

A literatura também aponta importantes la-

cunas metodológicas e analíticas. Revisões an-

teriores de estudos ecológicos sobre desigual-

dades socioeconômicas e mortalidade por cân-

cer já evidenciavam a predominância de análi-

ses com recortes geográficos amplos e o uso re-

corrente de indicadores socioeconômicos agre-
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gados, o que pode atenuar ou mascarar desi-

gualdades intrarregionais relevantes e dificultar 

a identificação de territórios mais vulneráveis 

(RIBEIRO & NARDOCCI, 2013). A escassez 

de análises em pequenas áreas geográficas com-

promete a compreensão aprofundada da morta-

lidade por neoplasias e limita a formulação de 

intervenções direcionadas. Ademais, o uso res-

trito de indicadores sociais não modificáveis, 

como raça/cor, sexo e idade, quando não inte-

grados aos determinantes socioeconômicos, 

restringe a compreensão dos mecanismos estru-

turais envolvidos na produção das desigualda-

des em saúde (BARBOSA et al., 2016; INCA, 

2023). 

O papel dos sistemas de informação e vi-

gilância na construção da epidemiologia on-

cológica 

A epidemiologia do câncer no Brasil funda-

menta-se nos sistemas de informação e vigilân-

cia em saúde, que possibilitam analisar a mag-

nitude, a distribuição e as tendências temporais 

da doença, subsidiando o planejamento e a ava-

liação das políticas públicas. Nesse contexto, os 

dados produzidos e consolidados pelo Instituto 

Nacional de Câncer (INCA) e pelo Departa-

mento de Informática do Sistema Único de Saú-

de (DATASUS) constituem a principal base in-

formacional para o monitoramento do câncer no 

país (INCA, 2020; INCA, 2023). 

De acordo com estimativas recentes do IN-

CA, o Brasil apresenta aproximadamente 704 

mil novos casos de câncer por ano no triênio 

2023–2025, excluídos os tumores de pele não 

melanoma. Os tipos mais incidentes são os cân-

ceres de mama e de próstata, seguidos pelos 

cânceres de cólon e reto, pulmão e estômago, 

com variações regionais associadas a fatores so-

cioeconômicos, ambientais e ao acesso aos ser-

viços de saúde (INCA, 2022; SANTOS et al., 

2023). Essas estimativas são construídas a par-

tir dos Registros de Câncer de Base Populacio-

nal e dos Registros Hospitalares de Câncer, que 

permitem a análise do perfil epidemiológico e 

da assistência oncológica no país (INCA, 

2022). 

No que se refere à mortalidade, dados do 

Sistema de Informações sobre Mortalidade, dis-

ponibilizados pelo DATASUS, indicam que o 

câncer é responsável por mais de 230 mil óbitos 

anuais no Brasil, configurando-se como uma 

das principais causas de morte na população. A 

análise desses dados evidencia diferenças regi-

onais expressivas, refletindo desigualdades no 

acesso ao diagnóstico precoce, ao tratamento 

oportuno e à continuidade do cuidado oncológi-

co (INCA, 2023). 

Apesar dos avanços na consolidação dessas 

bases de dados, persistem desafios relacionados 

à qualidade da informação, como subnotifica-

ção de casos, cobertura desigual dos registros e 

problemas de completude, especialmente em 

regiões mais vulneráveis. Ainda assim, o forta-

lecimento progressivo da integração entre os 

sistemas do INCA e do DATASUS tem amplia-

do a capacidade de vigilância do câncer no Bra-

sil, permitindo o monitoramento de tendências 

temporais, a identificação de desigualdades em 

saúde e o direcionamento de ações voltadas à 

prevenção, ao diagnóstico precoce e à organiza-

ção da rede de atenção oncológica (INCA, 

2022; INCA, 2023). 

Observa-se, assim, que o câncer constitui 

um problema de saúde pública de elevada mag-

nitude no Brasil, alinhado às tendências obser-

vadas no cenário global. A expressiva carga de 

incidência e mortalidade, associada ao cresci-

mento populacional, ao envelhecimento e às 

mudanças nos padrões de exposição a fatores de 

risco, impõe desafios estruturais aos sistemas 

de saúde e reforça a centralidade do câncer na 

agenda sanitária contemporânea (IARC, 2024; 

WHO, 2024). 
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Os dados epidemiológicos nacionais evi-

denciam que parcela relevante dos casos e óbi-

tos por câncer decorre de fatores modificáveis, 

especialmente aqueles relacionados ao estilo de 

vida, como tabagismo, consumo de álcool, ali-

mentação inadequada, excesso de peso e inati-

vidade física. Esses achados, descritos na litera-

tura científica e em relatórios do INCA e da IA-

RC, reforçam o potencial da prevenção primá-

ria como estratégia fundamental para a redução 

da carga da doença (REZENDE et al., 2019; 

IARC, 2020). 

A análise da distribuição dos principais ti-

pos de câncer segundo sexo, faixa etária e ter-

ritório revela um perfil epidemiológico hetero-

gêneo, fortemente influenciado pela transição 

demográfica, pelas desigualdades regionais e 

pelo acesso desigual aos serviços de saúde, re-

fletindo o papel dos determinantes sociais da 

saúde na ocorrência, no diagnóstico e nos des-

fechos do câncer no país (INCA, 2023). 

Nesse contexto, os sistemas de informação 

e vigilância em saúde, como os Registros de 

Câncer, o INCA e o DATASUS, desempenham 

papel estratégico na produção de conhecimento 

epidemiológico, no monitoramento da doença e 

no planejamento das políticas públicas. Apesar 

dos avanços alcançados, persistem desafios re-

lacionados à qualidade, à completude e à equi-

dade dos dados, especialmente em regiões mais 

vulneráveis, o que demanda investimentos con-

tínuos em vigilância, capacitação e integração 

dos sistemas de informação (INCA, 2022; 

WHO, 2024). 

CONCLUSÃO 

A partir da análise desenvolvida, evidencia-

se que o câncer constitui um problema de saúde 

pública de elevada complexidade no Brasil, cu-

ja compreensão exige uma abordagem que ul-

trapasse o enfoque estritamente biomédico. A 

doença resulta da interação entre fatores bioló-

gicos, comportamentais, ambientais, ocupacio-

nais, genéticos e sociais, que se acumulam ao 

longo do curso de vida e se distribuem de forma 

desigual no território nacional. Esse caráter 

multifatorial confere ao câncer um perfil epide-

miológico heterogêneo, marcado por importan-

tes variações regionais e sociais, refletindo de-

sigualdades estruturais historicamente presen-

tes na sociedade brasileira. 

Os dados epidemiológicos apresentados de-

monstram que a carga do câncer no país acom-

panha as tendências observadas no cenário glo-

bal, impulsionada pelo envelhecimento popula-

cional, pelo crescimento demográfico e pelas 

mudanças nos padrões de exposição a fatores de 

risco. A elevada incidência e mortalidade impõ-

em desafios significativos aos sistemas de saú-

de, especialmente no que se refere à organiza-

ção da rede de atenção oncológica, à garantia de 

acesso oportuno ao diagnóstico e ao tratamento 

e à sustentabilidade das políticas públicas. Nes-

se contexto, os sistemas de informação e vigi-

lância em saúde desempenham papel estratégi-

co, ao permitir o monitoramento da doença, a 

identificação de desigualdades e o planejamen-

to de ações mais eficazes. Apesar dos avanços, 

persistem limitações relacionadas à qualidade e 

à equidade dos dados, reforçando a necessidade 

de investimentos contínuos em vigilância e in-

tegração das bases informacionais. 

A análise dos fatores de risco evidencia que 

parcela expressiva dos casos e óbitos por câncer 

no Brasil está associada a determinantes modi-

ficáveis, sobretudo aqueles relacionados ao es-

tilo de vida. Esse achado reforça o potencial da 

prevenção primária como eixo central das es-

tratégias de controle do câncer, ao mesmo tem-

po em que destaca a importância de políticas in-

tersetoriais capazes de enfrentar exposições 

ambientais e ocupacionais e de identificar gru-

pos com predisposição genética aumentada. Ta-

is estratégias devem considerar as especificida-
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des regionais e socioculturais do país, evitando 

abordagens homogêneas que tendem a reprodu-

zir desigualdades. 

As desigualdades socioeconômicas e terri-

toriais emergem como elemento central na 

compreensão da epidemiologia do câncer no 

Brasil. A literatura evidencia que tanto a inci-

dência quanto a mortalidade por neoplasias se-

guem gradientes sociais consistentes, associa-

dos às condições de renda, escolaridade e de-

senvolvimento humano. Essas desigualdades 

não se restringem à exposição aos fatores de ris-

co, mas se expressam de forma contundente no 

acesso ao diagnóstico precoce, ao tratamento 

adequado e à continuidade do cuidado, impac-

tando diretamente os desfechos clínicos e a so-

brevida dos indivíduos. 

Diante desse cenário, o enfrentamento do 

câncer no Brasil requer políticas públicas base-

adas em evidências, orientadas pela promoção 

da saúde, pela prevenção, pelo diagnóstico pre-

coce e pela garantia de cuidado integral e equi-

tativo. O fortalecimento do Sistema Único de 

Saúde, em consonância com seus princípios de 

universalidade, integralidade e equidade, mos-

tra-se indispensável para a redução da carga da 

doença e das iniquidades associadas. Assim, 

compreender o câncer como fenômeno multifa-

torial e socialmente determinado é condição 

fundamental para o desenvolvimento de estraté-

gias sustentáveis e eficazes, capazes de respon-

der aos desafios atuais e futuros do controle do 

câncer no país.
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